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  Dedico esta pesquisa aos meus familiares,

  de modo especial à minha mãe,

  Aparecida Guizilini,

  que me ensinou o valor da fé

  expressada na cultura.


  “Fazei votos ao Senhor,

  vosso Deus, e cumpri-os”

  (Salmo 75,12a)
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  Apresentação


  Acompanhar as pesquisas de Luís Erlin sobre a Revista Ave Maria foi uma bela oportunidade de vivenciar um novo aprendizado no rico campo de estudos da relação mídia-religião-cultura. Particularmente, no tocante aos estudos que ele empreendeu sobre como a revista religiosa se rendeu às expressões de comunicação popular, com base na teoria brasileira da folkcomunicação. O termo “se rendeu” se explica porque as mídias, tanto as seculares como as religiosas, atuam com base em modelos de comunicação que privilegiam mensagens da instituição que as promove e mensagens dos grupos dominantes nos campos da política, da economia e da cultura. Os editores da revista católica centenária Ave Maria, voz da Congregação dos Claretianos no Brasil, na sua decisão de dar espaço aos seus leitores, que insistiam em comunicar – com cartas ao periódico –, abriram espaço na sua publicação para as graças alcançadas por milhares por meio de sua fé cristã.


  Aprendi com Luís Erlin que a seção “Graças Alcançadas”, espaço garantido por décadas nas páginas da Ave Maria, era não só uma expressão de comunicação popular propagada em uma mídia institucional religiosa, mas também a publicação de uma coleção de formas, bastantes conhecidas no catolicismo popular, de tornar públicas e visíveis graças alcançadas por fiéis: os ex-votos. E é aqui que o autor encontra na folkcomunicação uma referência fundamental para entender o sentido da seção da Ave Maria: os ex-votos midiáticos. Foi esta teoria, criada pelo pensador Luiz Beltrão, que classificou os ex-votos como uma maneira dos fiéis publicarem (tornarem públicas/comunicarem) bênçãos alcançadas por ações divinas. São muitas as formas de os fiéis assim se expressarem, verbais e não-verbais. No caso da Revista Ave Maria, leitores enviavam cartas com suas narrativas de bênçãos, mais tarde acompanhadas de fotos dos agraciados, que, quando publicadas, tornavam-se ex-votos midiáticos. Ex-votos que não eram expostos em um tradicional santuário mas, que agora, tornavam a Ave Maria um santuário midiático.


  Luís Erlin conta esta história e se depara com a interrupção das décadas de publicações da seção. Nova decisão editorial para acompanhar os ventos teológicos e doutrinários dos anos 1970, pós-Concílio Vaticano II, que sopraram a Teologia da Libertação na América Latina e em boa parte do chamado Terceiro Mundo. Nesta nova fase da Igreja Católica Romana, a fé dialogava mais com a razão, e a necessidade de conscientização da realidade deixava em segundo plano, ou mesmo descartava, as expressões religiosas populares, já neste ponto consideradas formas alienadas.


  A descoberta do autor chama a atenção para pesquisas em mídia, religião e cultura e para o sentido da comunicação popular da fé; indica as possibilidades de aberturas e os fechamentos das grandes mídias e das mídias institucionais para este tipo de comunicação; e abre caminhos para se pensar os ex-votos como experiência comunicacional presente não apenas na Igreja Católica (como se vê tradicionalmente) mas também em outras confissões cristãs e religiões.


  Temos diante de nós um texto muito instigante, de fácil e agradável leitura, que certamente estimulará a reflexão não só de estudiosos da relação mídia-religião-cultura, mas de todas as pessoas interessadas na intensa dinâmica das culturas populares.


  Prof.a Dra. Magali do Nascimento Cunha – Universidade Metodista


  Prefácio


  O ex-voto é uma manifestação cultural enraizada na tradição greco-romana, configurando um “acerto de contas” de natureza mística. Trata-se em verdade de “transação simbólica”, cuja operação inicial transcorre no âmbito privado – o pedido feito e a promessa negociada – mas que se torna público quando (e se) houver atendimento da súplica. Nesse momento, o milagre é anunciado por meio de penitências ou sinais que explicitam a graça alcançada.


  De acordo com as evidências disponíveis no Museu Britânico, as mais remotas práticas dessa natureza são datadas do período 200-100 a.C., tendo sido depositadas como oferendas no templo de Esculápio, deus da saúde ou da medicina.


  Geralmente ao perder as esperanças na solução terrena ou no equacionamento doméstico de problemas do cotidiano, as pessoas tendem a recorrer diretamente às divindades como última instância salvacionista. Por isso, as demonstrações coletivas realizadas pelos pagadores de promessas convertem-se em peças da engrenagem que aciona o “mercado de bens culturais”, fomentando a “economia das trocas simbólicas” nas sociedades midiáticas.


  Ocorrem manifestações desse tipo, tanto nos espaços canônicos (templos, igrejas, santuários) quanto em pontos ou localidades que não foram abençoados pelas instâncias eclesiais (túmulos, cruzeiros, monumentos). Aos beneficiários dessas indulgências in extremis só interessam os resultados (cura); não, a terapia (sacralidade).


  Apesar de amplamente difundidos no Brasil, os ex-votos nunca mereceram tratamento sistemático por parte da vanguarda eclesiológica, aquela que “faz a cabeça” (como diriam os profetas afrodescendentes) do nosso episcopado e, por tabela, configuram a “ideologia” que modula a conduta da intelectualidade brasileira.


  O mais antigo registro desse fenômeno na cartografia folkcomunicacional brasileira foi feito pelo arquiteto Luis Saia (1944), que selecionou esculturas oriundas das “salas dos milagres”, principalmente cabeças, e ousou identificá-las como obras de arte, factíveis de figurar nos museus reservados à cultura das camadas eruditas da sociedade.


  Depois disso, o silêncio em torno da questão foi quebrado, mas não interrompido. Luiz Beltrão publicou em 1965 seu histórico artigo “O ex-voto como veículo jornalístico”, no qual suscita controvérsia nacional. Melhor seria dizer: fomenta perplexidade. Apesar do explícito reconhecimento tributado pelas duas maiores autoridades investigativas da época, a muralha cimentada pela aristocracia cultural pareceu inexpugnável, condenando ao limbo a teoria da folkcomunicação. Ficaram paradas no ar, inaudíveis e incompreensíveis, as teses do popular-nacional defendidas pelo potiguar universal Câmara Cascudo e as ideias acalentadas pelo milanês internacionalista Umberto Eco, entusiasta da democratização cultural processada pelos meios de comunicação de massa.


  Isso explica o paradoxo da condenação de Luiz Beltrão ao esquecimento nada “obsequioso” na academia clerical, cujos “donos da verdade” sequer lhe concederam o direito de petição ou a oportunidade da argumentação. Enquadrado pelos teólogos politicamente corretos na categoria dos exegetas das crendices populares, o patrono da Folkcomunicação foi excluído a priori da ágora reservada aos militantes da pedagogia dos oprimidos. Sutilmente acusado de extensionista, ostentando os rótulos de populista e desenvolvimentista, Beltrão ficou automaticamente defasado da missão libertadora que os purificadores do catolicismo latino-americano idealizaram como sua marca registrada. Embora desiludida com as miragens do porvir cogitadas, mas não garantidas na geografia celeste, a corrente beltraniana manteve-se fiel às circunstâncias que determinam a opção dos marginalizados pela construção do reino aqui e agora.


  Desta maneira, temos assistido o descompasso que se estabeleceu entre as práticas de comunicação horizontal nutridas pela religiosidade popular e as expectativas de purificação vertical do catolicismo latino-americano, emanadas dos exegetas ungidos pelos voluntarismo libertador da vanguarda episcopal hegemônica em Medellín (1968), reafirmada em Puebla (1982) e ratificada em Aparecida (2007).


  É nesse cipoal cognitivo, eivado por simulações discursivas e dissimulações retóricas, que Luís Erlin Gomes Gordo finca os “pés na terra” para discernir as circunstâncias determinantes da supressão do espaço que a centenária revista Ave Maria dedicou aos ex-votos no período 1898-1970.


  Clara, bem documentada, comovente e edificante, sua narrativa prende a atenção do leitor da primeira à última página. Qualquer tentativa de explicação complementar pareceria supérflua, pretensiosa e desnecessária.


  Embora tenha resultado da dissertação de mestrado que o autor defendeu na Universidade Metodista de São Paulo, o texto adaptado para este livro suprimiu, com elegância, maestria e sensibilidade, as impertinências que usualmente constrange leitores de fora das muralhas acadêmicas.


  São Paulo, 31 de dezembro de 2014.


  Prof. Dr. José Marques de Melo – Diretor Titular da

  Cátedra Unesco de Comunicação para o Desenvolvimento Regional


  Introdução


  Quando se pensa em comunicação social, pensa-se quase que instintivamente na grande mídia. Essa alusão imediata, e equívoca, deixa de atribuir valor também à comunicação popular.


  Em 1965, quando Luiz Beltrão publicou o artigo “O ex-voto como veículo jornalístico” na revista Comunicação e Problemas, deu visibilidade a essa comunicação enraizada na cultura popular – muitas vezes às margens do entendimento comunicacional vigente – e credibilidade às diversas formas de manifestação cultural.


  O termo “folkcomunicação” nasceu, então, da percepção que tinha Beltrão acerca da força híbrida do comunicar cultural, ou seja, do folclore e do fluxo midiático.


  Dentro do imaginário religioso, o devoto que consegue um milagre sente-se no dever, como se estivesse em dívida, de externar e anunciar o benefício divino recebido. O ex-voto é a expressão máxima do pagamento dessa “dívida”.


  Na classificação dos gêneros folkcomunicacionais de Beltrão, reelaborados pelo professor José Marques de Melo no livro Mídia e Cultura Popular, o ex-voto publicado em jornais e revistas enquadra-se no gênero folkcomunicação visual, no formato impresso, classificado sob o tipo “graça alcançada” (2008, pp. 89-95).


  O estudioso mexicano Jorge A. González, no livro Exvotos y Retablitos – Religión Popular y Comunicación Social en México, divide os ex-votos em cinco tipos propiciatórios. Os ex-votos midiáticos impressos fazem parte do tipo 4: “Por sua localização extrassantuário e por sua forma e conteúdo rigorosamente prescritos e estereotipados constituem os ex-votos que aparecem nos periódicos das cidades pequenas ou médias do país.” (1986, p. 11, tradução nossa).


  A supressão dos ex-votos midiáticos – gênero apontado tanto por Beltrão quanto por González – impressos na revista Ave Maria é o objeto de estudo desta obra. A pesquisa das graças alcançadas e veiculadas compreende um período de cerca de setenta anos: de 1898 aos anos finais da década de 1970, quando deixaram de ser publicadas no âmbito pós-Concílio Vaticano II.


  A Ave Maria é uma publicação centenária no Brasil. Fundada em 1898, circula ainda hoje. Durante grande parte de sua história, uma das seções que mais se destacou foi a página de divulgação das graças recebidas pelos fiéis, que marcou a identidade da revista por décadas.


  O levantamento histórico dos ex-votos midiáticos publicados na revista Ave Maria tende a sinalizar a expressão religiosa do Brasil em um período de quase um século.


  O princípio dessa seção deu-se no mesmo ano da fundação da revista Ave Maria. São milagres atribuídos a Nossa Senhora, mais especificamente ao Imaculado Coração de Maria. A primeira carta manifestando gratidão à intervenção miraculosa de Maria é datada de outubro de 1898, cinco meses depois do primeiro número da revista. Quem assina a carta é uma senhora que se identifica como C.F.D.


  O apogeu dessa seção desponta nas décadas de 1920 a 50 do século XX quando a revista promoveu uma campanha de beatificação e, posteriormente, canonização do bispo Antônio Maria Claret, fundador dos Missionários Claretianos, responsáveis pela edição e distribuição da revista. São milhares de relatos de curas, milagres e graças alcançadas por intermédio de Claret. Além dos relatos, alguns fiéis enviavam somas de dinheiro em agradecimento, cujo valor também era publicado.


  A seção era dividida por cidades. Pessoas do Brasil inteiro relatavam as graças, desejavam pagar sua promessa e queriam o nome publicado como testemunho. Por falta de espaço devido ao grande número de relatos, a revista dava destaque para uns poucos relatos com fotos; os demais seguiam como notas de “classificados”.


  O desaparecimento da seção deu-se gradativamente na passagem da década de 1960 para 70, período em que a Igreja assimilava o conteúdo renovador do Concílio Vaticano II (1962-1965). A supressão dessa seção justamente nessa época parece sinalizar que a revista, seguindo uma linha ideológica adotada por muitos dentro da Igreja, sobretudo na América Latina, buscou o distanciamento do devocional, priorizando o engajamento sociopolítico.


  Antes do Concílio Vaticano II, a Igreja viveu um período longo de sua história apoiada em uma liturgia mais voltada ao clero e aos religiosos do que aos fiéis. A simbologia católica dos sacramentos, de modo especial da missa, era muito difícil de ser assimilada. Vale lembrar que no Ocidente a liturgia seguia o rito romano. E, independentemente do país onde se celebrava o rito, a liturgia era em latim. Os analfabetos – grande parte da massa dos fiéis –, impossibilitados de se aproximar do mistério da fé, elaboraram maneiras próprias de viver o catolicismo.


  A religiosidade popular se firma nesse contexto, em que praticamente era impossível ao povo simples entender a centralidade da fé em Cristo. Como uma espécie de compensação, brotam espontaneamente maneiras “simplificadas” de aproximação do Divino: o culto aos santos e a Nossa Senhora e o surgimento das novenas, das romarias e das rezas, que proporcionavam ao fiel católico dessa época a expressão de sua fé.


  Na interpretação e aplicação do Concílio Vaticano II na Igreja da América Latina, chegou-se a considerar a devoção popular como de pouca prática cristã, sem consistência teológica. Originariamente voltada à devoção, a revista Ave Maria começa uma trajetória de formação de uma nova consciência da fé compromissada com as mudanças sociais. Daí sua tentativa de “apagar” elementos editoriais que remetiam ao que muitos teólogos na época consideravam retrógrado.


  Como veículo de comunicação histórico e de prestígio no catolicismo brasileiro, a revista Ave Maria começou a se distanciar de traços de religiosidade popular que estavam associados à sua identidade (de modo especial os ex-votos que poderiam caracterizar, naquele contexto, alienação religiosa).


  Naquela circunstância histórica, a revista deixou de publicar as cartas de graças recebidas dos devotos.


  De modo paradoxal, justamente nesse período nasce a reflexão de Luiz Beltrão ao dar credibilidade comunicacional às manifestações populares, incluindo nessa categoria os ex-votos.


  Beltrão denominou o conceito de folkcomunicação à comunicação dos marginalizados. Para o autor, é um contrassenso o documento de Medellín trazer a grande novidade da “opção preferencial pelos pobres” e, ao mesmo tempo, não compreender a religiosidade popular em suas diversas vertentes, justamente na voz da classe oprimida que encontra nos ex-votos uma forma de expressão.


  A mudança na linha editorial da revista Ave Maria nesse período e as consequências da postura editorial de distanciamento do devocionismo seguiu o seguinte processo:


  
    	A consolidação da seção “graça alcançada” na revista nas décadas de 1930/40 e 1950 como uma ferramenta de manifestação e voz ativa do leitor ao anunciar que foi agraciado por intervenção divina representava um marco do catolicismo popular.


    	A tentativa da direção da revista de tornar conhecida a figura do padre Antônio Maria Claret, incentivando assim a devoção a ele ao promover a graça publicada como publicidade para se conseguir a canonização, possibilitou a popularização do religioso. Muitos leitores da revista nessa época chegaram a dar o nome de Claret aos filhos.


    	Porém, no âmbito pós-concílio Vaticano II, a devoção popular parece ser percebida pela nova corrente ideológica da revista como algo menor, sem importância à transformação social, o que acarretou a supressão dos ex-votos. Tal decisão editorial revela, assim, que a Ave Maria desejava se distanciar de sua natureza devocional para se tornar catequizadora da mesma classe que até então pedia a graça, a recebia e desejava transmiti-la.


    	A influência sofrida pelo Documento de Medellín, quando a revista passou a ressignificar seu papel na tentativa de implantar uma nova vertente teológico-pastoral apoiada no engajamento político e não mais à religiosidade popular, representou um novo posicionamento editorial da publicação na década de 1970.

  


  Algumas consequências: a revista se tornou um forte instrumento de veiculação das ideias da Teologia da Libertação e passou a atender aos intelectuais em vez dos fiéis mais simples.


  O objetivo geral desta pesquisa1 é o processo comunicacional em torno do desaparecimento da seção “graça alcançada” na revista Ave Maria como uma possível resposta para se adequar às novas orientações teológicas propostas pelo Concílio Vaticano II e às suas interpretações pelas Conferências Episcopais Latino-Americanas de Medellín e Puebla.


  Alguns objetivos desta obra:


  a) Descrever a evolução histórica e o desaparecimento da página na revista Ave Maria destinada aos relatos dos ex-votos midiáticos chamada de “graça alcançada”. As razões que levaram a revista a iniciar a publicação das graças alcançadas; o auge dessa página de ex-votos nas décadas de 1920-50; e seu declínio no final dos anos 1960 e desaparecimento no início de 1970.


  b) Destacar a importância do espaço folkcomunicacional na revista, o qual permitia ao assinante ver-se retratado em uma época em que a comunicação midiática era ainda escassa. Naquela época, o leitor tinha o desejo de ver seu nome publicado na revista para agradecer o milagre recebido, porém essa era também uma forma de pertencer a um grupo, de reafirmar raízes.


  c) Demonstrar que no período do auge desse gênero folkcomunicacional, o ex-voto midiático, existia uma intencionalidade da revista Ave Maria ao fazer uma verdadeira campanha para tornar conhecida a devoção a Antônio Maria Claret, hoje santo. Em um determinado momento, a página passou a se chamar: “Favores do Imm. Coração de Maria e do venerável P. Antônio Maria Claret”. Depois da canonização do santo Claret (em 1950), quase todas as graças recebidas e publicadas faziam referência ao santo, a título de exemplo: “Da. Maria Ferreira agradece a S. A. M. Claret a cura de eczema no pescoço e outra importante graça material em favor de seu sobrinho Paulo (maio/1957)”. Esse período (pós-canonização) foi um dos mais fecundos na publicação dos ex-votos midiáticos impressos na revista Ave Maria.


  d) Verificar as consequências de tais mudanças editoriais para os leitores.


  Dividida em três capítulos, a estratégia metodológica adotada para esta pesquisa foi quase que exclusivamente a da pesquisa bibliográfica, tanto de livros sobre o assunto – e a própria revista Ave Maria em si – quanto de documentos.


  Com relação à bibliografia, esta obra norteou-se da seguinte forma:


  Pesquisa bibliográfica: primeiramente foi feita uma pesquisa mais abrangente dos títulos disponíveis a partir dos seguintes temas: o catolicismo popular, no qual os devotos encontram formas próprias de manifestar sua fé, independentemente da Igreja; o ex-voto e sua importância ao catolicismo popular; as diretrizes da Igreja provenientes do Concílio Vaticano II e dos Documentos de Medellín e Puebla.


  Pesquisa em publicações periódicas: todo o acervo histórico da revista Ave Maria, desde seu surgimento, desenvolvimento e a supressão da parte que publicava as graças alcançadas pelos fiéis.


  Pesquisa documental: além do acervo histórico da revista Ave Maria, também foi pesquisado o arquivo dos documentos dos Missionários Claretianos, que traz elementos primordiais na história da revista e, consequentemente, de sua linha editorial, priorizando por décadas a publicação dos ex-votos midiáticos.


  No primeiro capítulo, intitulado “A história dos ex-votos e o seu reconhecimento como veículo jornalístico por Luiz Beltrão”, há descrição histórica dos ex-votos, prática devocional vivenciada muito antes do cristianismo (catolicismo). Povos considerados pagãos, ao se converterem ao cristianismo, adaptaram essa forma de crença (de oferecer ex-votos) não mais aos deuses, mas, sim, aos santos da Igreja Católica. No Brasil e nos países latino-americanos, tal prática foi ainda mais valorizada nas devoções populares graças à mistura religiosa dos europeus, indígenas e africanos. Luiz Beltrão percebe a carga folclórica dos ex-votos e seu poder comunicador, chegando a afirmar que são produto jornalístico. Com isso, é possível fazer uma aproximação da folkcomunicação (teoria de Beltrão) com os Estudos Culturais, destacando em ambas as teorias a legitimidade dos estudos científicos, cuja base de pesquisa são os ex-votos.


  O segundo capítulo, “A história da revista Ave Maria e a presença marcante dos ex-votos midiáticos em sua identidade”, trata da origem da revista. Surgida no ano de 1898, é considerada a revista católica mais antiga do Brasil ainda em circulação. O objetivo principal da revista na época em que surgiu era o de defender a fé católica de outras práticas religiosas consideradas “inimigas”, em especial o espiritismo e o protestantismo. O nome “Ave Maria” era uma exaltação a um dos símbolos mais vivos do catolicismo popular, a figura de Maria. No afã de popularizar ainda mais essa devoção em combate, sobretudo ao protestantismo, a revista publicava as graças que os fiéis recebiam por intercessão de Nossa Senhora. Na década de 1920, quando o gênero (graça alcançada – ex-voto midiático impresso) estava consolidado, a revista, na tentativa de tornar conhecida no Brasil a figura de Antônio Maria Claret (fundador dos Missionários Claretianos, responsáveis pela publicação), promove uma verdadeira campanha publicitária em favor de Claret, que estava em processo de ser beatificado e que posteriormente seria canonizado. Os ex-votos acabam se tornando a grande marca da revista nesse período e nas décadas seguintes.


  O terceiro e último capítulo, “O Concílio Vaticano II e as suas interpretações latino-americanas de purificação da religiosidade popular”, aborda a importância do Concílio Vaticano II (1962-1965), marco histórico da Igreja Católica, que buscava se modernizar perante as grandes questões da atualidade. Os documentos conciliares afirmavam a necessidade de centralizar a fé em Cristo. Após o Concílio, os bispos latino-americanos convocaram conferências para adaptar a riqueza dos documentos conciliares à sua realidade continental. Tanto as conferências de Medellín (na Colômbia, em 1968) quanto a de Puebla (no México, em 1979) interpretaram que a religiosidade popular podia ser alienante. Com essas inquietações, os meios de comunicação católicos foram conclamados a assumir uma nova postura evangelizadora. Nesse âmbito, a revista Ave Maria fez uma verdadeira “conversão” editorial, deixando de lado o devocionismo para propagar uma fé menos intimista e mais social.


  A motivação deste livro gira em torno da riqueza histórica da revista. Não é comum um veículo de comunicação que atravessou séculos conseguir preservar em seu arquivo todos os exemplares impressos.


  A publicação dos ex-votos (quase oitenta anos de publicação de graças alcançadas) foi uma forma de os editores contribuirem para a folkcomunicação, ainda que não fizessem ideia da riqueza histórica de seu legado.


  A ruptura brusca na linha editorial pós-concílio Vaticano II, quando a seção dos ex-votos foram “extirpados” repentinamente, é forte motivação para resgatá-la e reconhecer seu devido valor histórico.


  


  1. Este livro é resultado da dissertação de Mestrado em Comunicação Social apresentada pelo autor em 2014 na Universidade Metodista de São Paulo. O título original é “Ex-votos midiáticos e a reconstrução da identidade da revista Ave Maria – a supressão dos ex-votos no início da década de 1970”, tendo como orientador o Prof. José Marques de Melo.
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